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EXMO. SR. PRESIDENTE                                                                          PL 219/2017 

 

 

 

 

 

 

A autoria da presente Proposição é dos 

Vereadores Iara Bernardi e Antonio Carlos Silvano Junior.    

 

Trata-se de PL que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento de rede elétrica, cabos 

telefônicos, TV a cabo, cabos de internet e assemelhados nas novas Avenidas e dá outras 

providências.    

 

Ficam as concessionárias, empresas estatais e 

prestadores de serviço que operam com cabeamento na cidade de Sorocaba, obrigados a 

tornar subterrâneo o cabeamento das novas Avenidas. Aplica-se o disposto nesta lei à rede 

elétrica, cabos telefônicos, TV a cabo, cabos de internet e assemelhados (Art. 1º); o Poder 

Executivo regulamentará a nova forma de iluminação pública, em substituição ao modelo 

atual (Art. 2º); vigência da Lei (Art. 3º).   

 

Este Projeto de Lei encontra respaldo em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

 

Constata-se que este PL dispõe sobre a 

obrigatoriedade de tornar subterrâneo todo o cabeamento de rede elétrica, cabos 

telefônicos, TV a cabo, cabos de internet e assemelhados nas novas Avenidas; destaca-se 

que:  
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Este Projeto de Lei versa sobre o ordenamento e 

ocupação do solo urbano, tal assunto é de competência ligeferante do Município, conforme 

dispõe a Lei Orgânica:  

 

Art.33 - Cabe à Câmara Municipal com a sanção do Prefeito, 

legislar sobre as matérias de competência do Município, 

especialmente no que se refere ao seguinte:  

 

XIV -  ordenamento, parcelamento, uso e ocupação do solo 

urbano;  

 

Sobre a competência da Municipalidade para 

promover adequado ordenamento territorial, estabelece nos termos infra, a Constituição da 

República Federativa do Brasil:    

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano.    

 

Salienta-se, ainda, que a matéria em questão não 

é de competência privativa do Prefeito, constantes nos artigos 38 e 61 da LOM. 

 

Este projeto de Lei, conforme o até aqui exposto, 

diz respeito ao Ordenamento Urbano, sobre o tema nos valemos do magistério de Hely 

Lopes Meirelles:  

 

O ordenamento urbano é a disciplina da cidade e suas atividades 

através da regulamentação edilícia, que rege desde a delimitação 
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da urbe, seu traçado, o uso e ocupação do solo, o zoneamento, o 

loteamento, o controle das construções, até a estética urbana. 

Tudo, enfim, que afetar a comunidade urbana sujeita-se à 

regulamentação edilícia, para assegurar o bem-estar da 

população local1. 

 

Face a todo o exposto constata-se que este 

Projeto de Lei encontra guarida no Direito Pátrio, sendo que, sob o aspecto jurídico, nada 

a opor, devendo, porém: 

 

Ser acrescentado neste PL cláusula de despesa e 

multa, pois: 

 

Conforme a concepção Kelsiana de norma, a 

sanção é desta inseparável, tendo em vista ser o Direito aqui concebido como uma ordem 

coativa, distinguindo-se das demais pela possibilidade de aplicação contra a vontade do 

indivíduo.          

 

    

É o parecer.    

 

Sorocaba, 31 de agosto de 2.017. 

 

MARCOS MACIEL PEREIRA 

ASSESSOR JURÍDICO   

 

De acordo: 

 

 
1  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. Malheiros Editores, 15º Edição, 2006, São 

Paulo. 542 p. .  
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MÁRCIA PEGORELLI ANTUNES 

Secretária Jurídica 

 


